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RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TIMON-MA. {BALANÇOS GERAIS DO MUNICÍPIO E

SEUS COMPONENTES).

MUNICÍPIO: Timon-MA.

EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023.

RESPONSÁVEL: Dinair Sebastíana Veloso da Silva

OBJETIVO; Fornecer informações preliminares ao Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão - TCE/MA, das contas anuais do Município de Timon, referentes ao

exercício financeiro de 2023, abordando sobre a integridade dos registros contábeis,

a fidedignidade das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP),

quadros e demonstrativos da Lei 4.320/64, a transparência da gestão fiscal, o

cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos programas

de governo e dos orçamentos, o resultado do controle exercido sobre as operações

de crédito, avais e garantias, e dos direitos e haveres do erário, conforme estabelece

a Instrução Normativa TCE/MA n° 52, de 25 de outubro de 2017, com aiterações na

Instrução Normativa TCE/MA n° 65, de 09 de dezembro de 2020 e na Instrução

Normativa TCE/MA n° 77, de 08 de março de 2023.

1. INTRODUÇÃO

Em atendimento ao disposto nos artigos 31 e 74 da Constituição da República

que confere atribuições e competências ao Sistema de Controle Interno, em

especial, a atribuição de apoiar o controle externo no exercício de sua missão

institucional prevista no art. 74, IV, Constituição Estadual, artigo 59 da Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF e, nos termos da Instrução Normativa TCE/MA n® 52

de 25 de outubro de 2017, que dispõe sobre a prestação de contas do Prefeito

Municipal, a tomada e prestação de contas dos administradores e demais

responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e

indireta do Município, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas

pelo Poder Público Municipal, com alterações na Instrução Normativa TCE/MA n° 65

de 09 de dezembro de 2020, no que se refere a necessidade de readequar o

recebimento dos arquivos e Balanços Gerais e seus componentes, e a Portaria
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TCE/MA n° 1297, de 06 de novembro de 2017, que estabelece leiautes de

documentos eletrônicos e orientações gerais para elaboração e apresentação das

tomadas e prestações de contas perante o Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão e Instrução Normativa TCE/MA n® 77, de 08 de março de 2023, que altera

os artigos 3® e 6®, e os Módulosl, 2, 3, 4, 5 e 6 do Anexo I e o Módulo 1 do Anexo II.

A Prestação de Contas do Município é ato privativo do Chefe do Poder

Executivo, conforme Lei Orgânica do Município, e atende aos princípios da

Administração Pública, tais como legalidade, impessoalidade, Moralidade,

Publicidade e Eficiência.

Dessa forma, este Relatório das Contas Anuais do Município, emitido por este

Órgão Central de Controle Interno, contém uma análise circunstanciada sobre a

integridade dos registros contábeis, a fidedignidade das Demonstrações Contábeis

Aplicadas ao Setor Público (DCASP) e das demonstrações, quadros e

demonstrativos da Lei 4.320/64, a transparência da gestão fiscal, o cumprimento das

metas previstas no Plano Plurianual, a execução dos programas de governo e dos

orçamentos, o resultado do controle exercido sobre as operações de crédito, avais e

garantias, e dos direitos e haveres do erário, conforme estabelece a Instrução

Normativa TCE/MA n® 52 de 25 de outubro de 2017, com alterações na Instrução

Normativa TCE/MA n° 65, de 09 de dezembro de 2020, e Instrução Normativa

TCE/MA n° 77, de 08 de março de 2023.

Para melhor entendimento, os temas estão apresentados de forma objetiva

especificando a execução das gestões orçamentária, financeira e patrimonial.

A realização das despesas está demonstrada por indicadores, a exemplo dos

índices de participação das receitas próprias e de transferências na aplicação em

educação e saúde, bem como os orçamentos autorizados e o cumprimento das

metas fiscais, que garantem a manutenção do equilíbrio das contas públicas,

evidenciando, assim, os limites legais e constitucionais.

.tív
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2. DA INTEGRIDADE DOS REGISTROS CONTÁBEIS:

Conforme demonstrações apresentadas, e procedidas as análises no decorrer

do exercício sob os aspectos orçamentário, financeiro e patrimonial por este Órgão

Central de Controle Interno considerou, que, quanto à integridade, apresentam

informações extraídas dos registros contábeis e dos documentos que integram o

sistema de escrituração contábil utilizado pela entidade - SCPI 8.0, referente aos

recursos movimentados no exercício em análise, com apresentação de valores

correspondentes ao exercício anterior. De acordo com a análise realizada dos

documentos comprobatórios não foi constatado inconsistência que comprometa a

integridade dos registros contábeis apresentados.

3. DA FIDEDIGNIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS:

As Demonstrações Contábeis apresentadas foram elaboradas conforme as

Normas Contábeis Aplicadas ao Setor Público (NCASP), observando ainda o que

estabelece o Manual das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público

(DCASP) e o que dispõe a lei n® 4.320/64 no que tange a apresentação dos

resultados gerais do exercício demonstrados através do Balanço Orçamentário, do

Balanço Financeiro, do Balanço Patrimonial e da Demonstração das Variações

Patrimoniais, bem como quanto a estrutura e apresentação dos quadros em

conformidade com a referida lei. Os registros contábeis realizados e as informações

apresentadas evidenciaram com fidedignidade o fenômeno contábil que lhe deu

origem.

4. TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO FISCAL

Um dos pilares sobre os quais está fundada a Lei Complementar 101/2000 -

Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF é a transparência fiscal, que se materializa a

partir de suas previsões normativas, não apenas através dos mecanismos de

divulgação ampla e geral de informações, como também no estímulo à participação

popular, o que se revela através do seu viés de cidadania fiscal.

A transparência Fiscal na prestação de contas, com a divulgação em veículo

de fácil acesso, inclusive pela Internet, das finanças e de atividade financeira estatal,

possibilita a qualquer cidadão acompanhar diariamente informações atualizadas
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sobre a execução do orçamento, e obter informações sobre recursos públicos

transferidos, e sua efetiva aplicação (origens, valores e favorecidos).

No Município de Timon, os atos e fatos, as leis orçamentárias, os

demonstrativos contábeis, os demonstrativos fiscais, as prestações de contas e

outras informações como: licitações, contratos, receitas, despesas, pessoal,

convênios e etc., são divulgados em meio eletrônico de acesso público através do

Portal da Transparência do Município, no endereço eletrônico:

http://timon.ma.Qov.br/transparencia/ e no Diário Oficial Eletrônico do Município

(imprensa oficial), no endereço eletrônico; http://timon.ma.qov. br/semqov/diario.

5. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

5.1. Plano Plurianual - PPA

0 Plano Plurianual do Município de Timon para o período de 2022 a 2025 foi

instituído pela Lei n° 2.233, de 03 de janeiro de 2022, publicada no Diário Oficial

Eletrônico do Município de Timon n° 22875 de 07 de janeiro de 2022.

De acordo com o art. 1° dessa Lei, a programação definida no PPA/Timon

2022-2025, estabelece os programas com seus respectivos objetivos, indicadores,

valores e metas da Administração Pública Municipal para as despesas de capital e

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

5.2. Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO

A Lei Municipal n° 2.251, de 12 de dezembro de 2022, estabelece as

diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2023, compreendendo:

/ - As Metas e Riscos Fiscais:

II - As Prioridades e Metas da Administração Municipal;

III - A Organização e Estrutura do Orçamento;

IV - As Diretrizes para elaboração e execução do Orçamento e

suas alterações;

V- As disposições relativas à Divida Pública Municipal;

VI - As disposições relativas às despesas do Município com

pessoal e encargos sociais;

VII - As disposições sobre alterações na Legislação Tributária.

7
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5.3. Lei Orçamentária Anual - LOA

O Orçamento Anual (Lei Orçamentária Anual - LOA) visa concretizar os

objetivos e metas propostas no Plano Plurianual - PPA, segundo as diretrizes

estabelecidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. Na elaboração do

Orçamento Público, as receitas são estimadas e as despesas fixadas, visando

estabelecer as prioridades que serão executadas a cada ano de governo.

O Orçamento do Município de Timon, para o exercício de 2023, foi aprovado

pela Lei Municipal n° 2.252, de 26 de dezembro de 2022 (Lei Orçamentária Anual -

LOA), que estimou as receitas e fixou as despesas no valor de R$ R$

654.132.000,00, contemplando os poderes do município e seus fundos, órgãos e

entidades vinculadas à administração direta e indireta, compreendendo:

I - o Orçamento Fiscal referente aos poderes do Município,

seus fundos, órgãos e entidades da Administração Municipal

direta e indireta, inclusive fundações instituída e mantidas pelo

poder público: e

II - o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as

entidades, fundos e órgãos da administração direta, a ele

vinculados.

5.4. Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e Reserva de Contingência.

O Orçamento Geral do Município de Timon para o exercício de 2023,

aprovado pela Lei Municipal n® 2.252 de 26 de dezembro de 2022 (Lei Orçamentária

Anual - LOA), foi elaborada conforme disposto na Seção III da Lei Orgânica

Municipal, observados os objetivos e prioridades da Administração Pública

Municipal, constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2023,

de n® 2.251, de 12 de dezembro de 2022.

A Lei Orçamentária para o exercício de 2023 compreende; o Orçamento

Fiscal, da Seguridade Social e Reserva de Contingência e estima os seus valores

conforme segue abaixo:

Orçamento Fiscal, da Seguridade Social e Reserva de Contingência
Orçamento Fiscal 440.011.000,00

Orçamento da Seguridade Social 205.121.000,00

Reserva de Contingência 9.000.000,00

8
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654.132.000,00Total

Fonte: Lei Orçamentária Anual exercido de 2023

Desta forma, a Receita Total para o exercício de 2023 foi estimada no mesmo

valor da Despesa Total em R$ 654.132.000,00, cabendo aos poderes e órgãos

municipais os seguintes valores:

Quadro 1 - Orçamento por Poder

Demonstrativo do Orçamento por Poder
TotalPoderes Participação

Poder Executivo 641.604.000,00 98,09%

Poder Legislativo
Total

12.528.000,00 1,91%

654.132.000,00 100%

Fonte: Lei Orçamentária Anual exercício de 2023

5.5. Receitas do Orçamento

O Orçamento Geral do Município de Timon estimou a receita no montante de

R$ 654.132.000,00, destinadas ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social.

A tabela abaixo demonstra a distribuição da estimativa de receita quanto à

participação de cada rubrica em relação ao total estimado.

Quadro 2 - Desdobramento da Receita Estimada

Desdobramento da Receita Estimada

Valor em R$Descrição

Receitas Correntes 631.017.000,00

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 44.124.000,00

Receita de Contribuições 53.474.000,00
Receita Patrimonial 7.275.000,00

Receita de Serviços 487.000,00
Transferências Correntes 520.002.000,00
Outras Receitas Correntes 5.655.000,00

Receitas de Capital 23.115.000.00i

Transferências de Capital 23.115.000,00
Total Geral das Receitas 654.132.000.002

Fonte: Lei Orçamentária Anual do exercício de 2023.

Considerando as informações do quadro acima, verifica-se que, das Receitas

Previstas, as Receitas Correntes representam 96,47% do total estimado e as

Receitas de Capital (investimentos) representam 3,53%.

Do montante estimado para as Receitas Correntes, as Transferências

Correntes são as com maior representatividade, correspondem a 82,41%.

9
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5.6. Despesas do Orçamento

0 quadro abaixo apresenta a despesa por categorias econômicas e grupos de

despesas conforme estabelecido na Lei Orçamentária Anual - LOA de 2023, com os

créditos adicionais abertos no período.

Quadro 3 - Desdobramento da Despesa Fixada

Desdobramento da Despesa Fixada

Descrição	 Valor R$

Despesas Correntes _
Pessoal e Encargos Sociais

639.096.069,38

420.894.127.27
Juros e Encargos da Divida

Outras Despesas de Correntes
373.000,00

217.828.942,11
Despesas de Capital 55.248.004,52
Investimentos 37.471,904,52
Inversões Financeiras

Amortização da Dívida	
Reserva de Contingência	
Total Geral das Despesas	
-onte: Lei Orçamentária do exercido de 2023

17.776.100,00

262.203,23

694.606.277,13

Considerando as informações apresentadas no quadro acima, verifica-se que,

Do total das despesas fixadas para o exercício em análise, 60,59% correspondem

as despesas com Pessoal e Encargos Sociais, seguida de Outras Despesas

Correntes, Investimentos, Amortização da Dívida e Reserva de Contingência,

representando 31,36%, 5,39%, 2,56% e 0,1%, respectivamente.

5.7. Alterações Orçamentárias

No que diz respeito à alteração orçamentária, a Constituição Federal Dispõe

que:

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

(...)

§ 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho

à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo

na proibição a autorização para abertura de créditos

suplementares e contratação de operações de crédito, ainda

que por antecipação de receita, nos termos da lei.

(■■■)
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Fundamentado no dispositivo constitucional supramencionado e visando o

cumprimento das metas e prioridades da administração pública municipal, de acordo

com as disposições da legislação em vigor, o Governo do Município realizou

alterações no orçamento inicial, conforme demonstrativo abaixo:

Quadro 4- Demonstrativo das Alterações Orçamentárias

Demonstrativo das Alterações Orçamentárias
Vator R$Especificações

654.132.000,00Dotação Inicial

( + ) Crédito Adicional Suplementar
( = ) Total de Créditos Autorizados

Fonte: Lei Orçamentária Anual exercicio Oe 2023

40.474.277,13

694.606.277,13

O resultado das alterações orçamentárias ocorridas no exercício de 2023

conforme demonstrativo apresentado elevou a despesa inicialmente fixada na lei

orçamentária de R$ 654.132.000,00 para R$ 694.606.277,13, representando um

acréscimo de 6,19%, índice inferior ao autorizado na Lei Orçamentária Anual - LOA

que foi de 55%.

As alterações orçamentárias foram efetuadas de acordo com os limites

estabelecidos na Lei Orçamentária Anual e com autorização através de Leis e

Decretos Específicos.

6. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O resultado da execução do orçamento é verificado no Balanço Orçamentário,

Anexo 12 da Lei n° 4.320/64, que contempla a previsão da receita e o resultado de

sua arrecadação, o montante da despesa autorizada (despesa fixada adicionada

pelos créditos adicionais) e a sua execução.

6.1. Execução Orçamentária da Receita

A execução orçamentária apresentada no quadro abaixo foi apurada

considerando os ingressos de natureza orçamentária do Governo do Município de

Timon, incluindo a Administração Direta, Administração Indireta, Autarquias e

Fundações Públicas durante o exercício de 2023.

11
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Cabe salientar que para apuração dos resultados da execução orçamentária

da receita apresentada, foram utilizados dados dos demonstrativos, a Receita

Prevista Atualizada e a Receita Arrecadada no Exercício de 2023.

Apresentamos a seguir demonstrativo do desempenho da execução da

receita por categoria econômica.

Quadro 5 - Comparativo da Receita Estimada com a Receita Realizada

Comparativo da Receita Estimada com a Receita Realizada

Descrição Receita Receita Diferença
Estimada Realizada

Receitas Correntes 631.017.000.00 597.586.917.47 -33.430.082,53I i

Impostos, Taxas

Contribuições de Melhoria.
44.124.000,00 52.186.149,39 8.062.149,39e

Receita de Contribuições 53.474.000,00 56.410.240,04 2.936.240,04
Receita Patrimonial 7.275.000,00 4.333.631,87 -2.941.368,13

Receita de Serviços 487.000,00 348.053,61 -138.946,39
Transferências Correntes 520.002.000,00 481.311.307,15 -38.690.692,85
Outras Receitas Correntes 5.655.000,00 2.997.535,41 -2.657.464,59

Receitas de Capital 23.115.000,00 7.874.169,88 -15.240.830,12
Transferências de 23.115.000,00 7.874.169,88 -15.240.830,12

Capital
Transferências da União e

suas Entidades

20.200.000,00 7.874.169,88 -12.325.830,12

Transferências

Estados, do Distrito
Federal e de suas

Entidades

dos 2.915.000,00 -2.915.000,00

Total Geral das Receitas 654.132.000,00 605.461.087,35 -48.670.912,65
-onte: Consolidação Geral da Receita - Sistema SCPI

Considerando as informações constantes no quadro acima, verificou-se que

no exercício em análise, da receita total estimada de R$ 654.132.000,00, foi

realizada efetivamente o montante R$ 605.461.087,35, apresentando um déficit

dede arrecadação (frustação na arrecadação) do exercício correspondente a R$

48.670.912,65.

Importante ressaltar que um baixo grau de realização pode indicar problemas

na estimativa de receitas ou na arrecadação.

Do total das receitas realizadas, as Receitas Correntes representaram

98,70% (R$ 597.586.917,47) e as Receitas de Capital 1,3% (7.874.169,88).

12



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIOC
'&

No grupo das Receitas Correntes realizadas, as Transferências Correntes

representaram 80,54% (R$ 481.311.307,15), seguida pelas Receitas de

Contribuições, Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria, Patrimonial, Outras

Receitas Correntes e Receitas de Serviços, com os percentuais 9,44%, 8,73%,

0,73%, 0,50% e 0,06%, respectivamente.

No exercícioem análise a receita realizada com maior significância foram as

Transferências Correntes (80,54%), que caracteriza a dependênciado governo

relação aos recursos transferidos da União.

em

Receitas de Capital previstas para o exercício de 2023 foram realizadas

apenas as receitas de Transferências da União e de suas entidades no montante de

R$ 7.874.169,88, o que representaram 34,07% da receita de capital prevista e 1,3%

do total das receitas arrecadadas.

6.2. Execução Orçamentária da Despesa

A Lei Complementar Federal n° 4.320/64, que estatui Normas Gerais de

Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União,

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, em seu artigo 12, estabelece a

classificação da despesa segundo sua natureza, distinguindo-a por Categoria

Econômica, Grupo de Despesa e Elemento de Despesa, estabelecendo as

Modalidades de Aplicação.

O resultado orçamentário é a diferença entre as receitas arrecadadas e as

despesas realizadas. Ele indica se a execução orçamentária gerou superávit

(receitas maiores que despesas) ou déficit (despesas maiores que receitas). Um

resultado equilibrado é o desejável

O quadro a seguir mostra o detalhamento da despesa por categoria

econômica e grupo de natureza de despesa, fazendo um comparativo ente o valor

empenhado e o fixado.

Quadro 6 - Comparativo da Despesa Fixada com Despesa Realizada

Comparativo da Despesa Fixada com a Despesa Realizada
AutorizadaDescrição Empenhada Exec.

Orç
Participaçao

13
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Despesas Correntes 639.096.069,38 598.767.063,87 93,69% 92,54%

61,50%Pessoal e Encargos
Sociais

420,894.127,27 397.953,123,68 94,55%

Juros e Encargos da
Divida

373.000,00 322.037,13 83,34% 0,05%

Outras Despesas de
Correntes

217.828.942,11 200.491.903,06 92,04% 30,99%

Despesas de Capital 5S.248.004.52

37.471.904.52

48.252.523,05

31,958.777,61

87,34% 7,46%
Investimentos 85,29% 4,94%
Amortização da Divida 17.776.100,00

262.203,23

16.293.745,44 91,69% 2,52%
Reserva de 0,0% 0,0%
Contingência
Total Gerai das 694.606.277,13 647.019.586,92 93,15% 100%

Despesas

Fonte: Balanço Orçamentário Consolidado - Exercício 2023.

Do comparativo entre as despesas fixadas na LOA para o exercício de 2023

no montante de R$ 694,606.277,13 e as despesas efetivamente realizadas

montante de R$ 647.019.586,92, verifica, verifica-se que o percentual de execução

da despesa no exercício foi de 93,15%, em relação à Dotação Atualizada,

apresentando uma Economia Orçamentária de R$ 47.586.690,21, correspondendo a

6,83%.

no

Da análise da execução das Despesas Correntes, verifica-se que as mesmas

atingiram um percentual de 93,69%, do montante fixado e a as Despesas de Capital

alcançaram 87,34%, em relação ao valor fixado para a categoria.

As Despesas Correntes representam essencialmente os gastos necessários à

manutenção dos serviços públicos, incluindo pessoal e encargos sociais, juros e

encargos da dívida e outras despesas correntes, que respondem por 92,54% do

total dos gastos efetuados no exercício, sendo que os gastos com pessoal e

encargos sociais representam 61,50% dessa despesa.

As Despesas de Capital constituem desembolsos vinculados à expansão das

atividades do Município, representando 7,46% do total das despesas. É importante

destacar que nesta categoria os investimentos representaram 4,94% e amortização

da dívida 2,52% do total dos dispêndios.

6.3. Resultado da Execução Orçamentária

Apresentamos a seguir as informações orçamentárias consolidadas,

demonstrando que a Receita Arrecadada no exercício alcançou o montante de R$

14
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654.132.000,00, enquanto a Despesa Empenhada (Realizada) atingiu o montante de

R$ 647.019.586,92, resultando em um déficit orçamentário de R$ 7.112.413,08.

Todos os dados foram extraídos Balanço Orçamentário e do Relatório

Resumido da Execução Orçamentária referente ao 6° bimestre do exercício de 2023,

a partir dos dados registrados no Sistema Integrado de Contabilidade SCPI 8.0.

Quadro 7 - Resultado da Execução Orçamentária

Resultado da Execução Orçamentária
Receita Arrecadada R$ Despesa Realizada R$

647.019.586,92

Diferença R$
-41.558.499,57605.461.087,35

Fonte: Balanço Orçamentário e Relatório Resumido da Execução Orçamentária - 6° Bimestre -
Exercício de 2023.

6.4. Restos a Pagar

Segundo o Artigo 36 da Lei 4.320/64, consideram-se restos a pagar as

despesas empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se

as processadas das não processadas.

Destarte, a despesa orçamentária empenhada que não for paga até o dia 31

de dezembro, final do exercício financeiro, será considerada como restos a pagar

para fins de encerramento do correspondente exercício financeiro. Uma vez

empenhada, a despesa pertence ao exercício financeiro em que o empenho ocorreu,

onerando a dotação orçamentária daquele exercício.

Entende-se por restos a pagar processados aqueles cujo empenho foi

entregue ao credor, que por sua vez já forneceu o material, prestou o serviço ou

executou a obra, e a despesa foi considerada liquidada, estando apta ao

pagamento. Nessa fase, a despesa processou-se até a liquidação e em termos

orçamentários foi considerada realizada faltando apenas o pagamento.

Já os restos a pagar não processados são aqueles cujo empenho foi

legalmente emitido, mas depende ainda da fase de liquidação, isto é, o empenho foi

emitido, porém, o objeto adquirido ainda não foi entregue e depende de algum fator

para sua regular liquidação. Do ponto de vista orçamentário de escrituração contábil,

a despesa não foi devidamente processada.
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6.4.1. Execução dos Restos a Pagar durante o exercício 2023.

Apresentamos a seguir demonstrativo da execução dos Restos a Pagar por

Poder, durante o exercicio de 2023,

Quadro 8 - Demonstrativo dos Restos a Pagar

Demonstrativo c a Movimentação dos Restos a Pagar	
Cancelamento Pagamento Saldo a Pagar

5.053.484,95 15.339.877,67 12.911.887,32

Inscrição
Restos

Pagar
Processados

33.305.249,94a

Poder

Executivo
33.255.725,18 5.052.641.16 15.339.877,67 12.863.206.35

Poder

Legislativo
49,524,76 843,79 48.680,97

Restos

Pagar Não
Processados

41.778.646,38 6.617.916,62 17.151.593,22a 18.009.136,54

Poder

Executivo
41.761.881,24 6.601.151,48 17.151.593,22 18.009.136,54

Poder 16.765,14 16.765,14
Legislativo
Total 75.083.896.32 11.671.401.57 32.491.470,89 30.921.023,86
Fonte: RREO - Anexo 14 - Período: janeiro a dezembro de 2023.

Após análise dos dados do demonstrativo acima, verificou-se que o saldo

inicial do exercício de 2023, referente aos Restos a Pagar Processados e Não

Processados inscritos em exercícios anteriores e o inscrito para pagamento em

2023, foi de R$ 75.083.896,32, porém, durante o exercício, ocorreram pagamentos

no valor de R$ 32.491.470,89 e cancelamentos de R$ 11.671.401,57, que

correspondem, respectivamente, a 43,27 % e 15,54% do total inscrito.

Após os pagamentos e cancelamentos ocorridos no exercício em análise,

restou um saldo a pagar para o exercício seguinte de R$ 30.921.023,86 que

correspondente a 41,19% de Restos a Pagar.

6.5. Disponibilidade Financeira do Poder Executivo

Os dados constantes do demonstrativo abaixo, tem como objetivo apresentar

a disponibilidade financeira e verificar a parcela comprometida para inscrição

restos a pagar de despesas não liquidadas. Os dados analisados foram extraídos do

Relatório de Gestão Fiscal do 3° quadrimestre de 2023 - Demonstrativo da

Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar.

em
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Quadro 9 - Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar por Poder

Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar do Poder
Executivo - Exercício 2022

Disponibilidade
de Caixa

Disponibilidade ObrigaçõesDescrição

Líquida.

- 90.082.934,22 -54,499.144,99Disponibilidade de Caixa

antes da inscrição em
Restos a Pagar Não
Processados.

35.583.789,23

- 30.923.474,74Inscrição em Restos a Pagar Nao Processados
Déficit -85.422.619,73

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal - RGF - 3® Quadrimestre de 2023 - Anexo 5

6.6. Regime Próprio de Previdência Social - RPPS

6.6.1. Execução das Receitas Previdenciárias

O demonstrativo abaixo apresenta o comportamento da execução das

Receitas Previdenciárias do Município de Timon, no exercício de 2023.

Dados foram extraídos do Anexo 4 do Relatório Resumido da Execução

Orçamentária - RREO, período de janeiro a dezembro de 2023.

Quadro 10 - Execução das Receitas Previdenciárias

Execução das Receitas Previdenciárias
Janeiro a Dezembro de 2023

Receita RealizadaDescrição Receita Prevista

Atualizada R$ R$

42.592.461,30Receitas Correntes (I) 34.758.000,00

21.214.986,66Receitas de Contribuições dos
Segurados.

Contribuições Patronais
Receita Patrimonial

13.700.500,00

19.095.103,6319.814.500,00

230.000,00 952.231,01

1.330.140,00Outras Receitas Correntes 1.013.000,00

1.330.140,00Compensação Financeira entre
os regimes.

Aportes Periódicos para
Amortização de Déficit Atuarial

460.000,00

553.000,00

M
Total (|V) = (|-|{)

Fonte: RREO - Anexo 4 - Período: janeiro a dezembro de 2023.

42.592.461,3034.205.000.002

Conforme dados apresentados no demonstrativo acima, no exercício de 2023

0 montante das receitas previdenciárias arrecadadas (R$ 42.592.461,30) ultrapassou

17
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o valor estimado para o período (R$ 34.205.000,00), apresentando em excesso de

arrecadação no montante de R$ 8.387.461,30.

6.6.2. Execução das Despesas das Despesas Prevídencíárias

O quadro a seguir demonstra a execução das despesas previdenciárias, no

exercício de 2023.

Quadro 11 - Execução das Despesas Previdenciárias

Execução das Despesas Previdenciárias - RPPS (Fundo em Capitalização)
Janeiro a Dezembro de 2023

Despesa FixadaDescrição Despesa
Realizada

Benefícios - Civil 45.621.000,00 45.527.225,82
Aposentadorias 40.760.000,00 40.750.474,92
Pensões por morte 4.861.000,00 4.776.750,90
Outros Benefícios Previdencíários 123.000,00

Demais Despesas Previdenciárias	
Total das Despesas do Fundo em

Capitalização (V)		 	
Fonte: RREO - Anexo 4 - Período: janeiro a dezembro de 2023

123.000,00

45.744.000,00 45.527.225,82

No exercício de 2023, das despesas previdenciárias previstas no montante de

R$ 45.527.225,82, foram efetivamente realizadas o montante de R$ 45.527.225,82,

sendo R$ 40.750.474,92 referentes a Benefícios de segurados ativos e R$

4.776.750,00 referentes a Pensão por morte, apresentando

orçamentária de R$ 216.774,18,

em economia

6.6.3. Execução das Receitas da Administração - RPPS

Quadro 12 - Execução das Receitas Administrativas

Execução das Receitas da Administração - RPPS
^neiro a Dezembro de 2023

Descrição Receita Prevista

Atualizada R$

Receita Realizada

R$
Receitas Correntes 5.242.000,00 3.025.198,77
Total 5.242.000,00 3.025.198,77
Fonte: RREO - Anexo 4 - Período: janeiro a dezembro de 2023

Conforme dados apresentados no demonstrativo acima, o montante das

receitas arrecadadas de R$ 3.025.198,77, foi menor que o valor estimado para

período de R$ 5.242.000,00, apresentando em déficit de arrecadação no montante

de R$ 2.216.801,23.

0
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6.6.4. Execução das Despesas da Administração -RPPS

O quadro a seguir demonstra a execução da despesa da Administração do

RPPS, no exercicio de 2023.

Quadro 13 - Execução das Despesas Administrativas

Execução das Despesas da Administração - RPPS
Janeiro a Dezembro de 2023

Descrição Despesa Fixada Despesa
Realizada

Despesas Correntes 6.995.000,00 6.721.524,96

Pessoal e Encargos 5.612.000.0Q 5.509.254,90

1.212.270,06Demais Despesas Correntes 1.383.000,00

Despesas de Capital
Total

350.000,00 323.875,99

7.345.000,00 7.045.400,95
Fonte: RREO - Anexo 4 - Período: janeiro a dezembro de 2023.

Conforme demonstrado no quadro acima, a despesa realizada foi menor que

a despesa fixada para o período, apresentando uma economia na execução de R$

299.599,05.

6.6.5. Resultado Previdenciário

O Resultado Previdenciário é a diferença entre os saldos das Receitas

Previdenciárias, da Contribuição Patronal e dos Repasses para Cobertura de Déficit,

quando houver, menos o saldo das Despesas Previdenciárias.

Demonstra-se, a seguir, a apuração do Resultado Previdenciário no exercicio

de 2023.

Quadro 14- Resultado Previdenciário

Resultado Previdenciário

Exercício 2023

Descrição Valor R$ Descrição Valor R$
Receitas Previdenciárias 42.592.461,30 Despesas

Previdenciárias

45.527.225,82

Total das Receitas

Previdenciárias
42.592.461,30 Total das Despesas

Previdenciárias

45.527.225,82

Resultado Previdenciário Deficitário

Fonte: RREO - Anexo 4 - Período: Janeiro a dezembro de 2023.

2.934.764,52

Conforme verificado no demonstrativo acima, o Resultado Previdenciário

referente ao exercicio de 2023, foi deficitário no montante de R$ 2.934.764,52.
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7. EXECUÇÃO FINANCEIRA

O Balanço Financeiro apresenta toda a movimentação das disponibilidades

das entidades, evidenciado o reflexo dos saldos, mediante a execução orçamentária,

pagamento do passivo existente e formação dos créditos, assim como a formação

de dívidas e o recebimento dos créditos formados.

0 Balanço Financeiro demonstra a receita e a despesa orçamentária, bem

como os recebimentos e pagamentos de natureza extra-orçamentária , conjugados

com os saldos em espécie proveniente do exercício anterior, e os que se transferem

para o exercício seguinte (art. 103, da Lei 4.320/64)

Os ingressos e os dispêndios do Balanço Financeiro para os Orçamentos

Fiscal e da Seguridade Social, demonstram o movimento das operações financeiras

do exercicio, evidenciando as Receitas e Despesas Orçamentárias, os recebimentos

e os pagamentos de natureza extra-orçamentária. bem como os saldos financeiros

provenientes do exercicio anterior e os que se transferem para o exercício seguinte.

O demonstrativo abaixo apresenta a análise da gestão financeira consolidada

da Administração Direta e Indireta do Município, no exercício de 2023,

Quadro 15 - Execução Financeira

Execução Financeira - Exercício Financeiro 2023
Receitas Despesas

(R$) IR^
Orçamentária 605.461.087,35 Orçamentária

Ordinário

647.019.586,92
Ordinário 235.952.984,46 246.740.420,00
Vinculado 369.508.102,89 Vinculado 400.279.166,92

Transferências

Financeiras Recebidas

250.146.622,83 Transferências

Financeiras

Concedidas

250.146.622,83

Transferências

Recebidas para a
Execução Orçamentária

249.963,166,74 Transferências

Concedidas para a
Execução
Orçamentária

Transferências

Concedidas

249.963.166,74

Transferências 183.456,09 183.456,09

Recebidas Independente
Execuçãoda Independente

Execução
Orçamentária.

da

Orçamentária,

Recebimentos Extra- 171.164.671,51 Pagamentos Extra-
Orçamentáríos

Pagamentos
Restos a Pagar

136.966.153,13
Orçamentários

Inscrição de Restos a

Pagar	
66.070.871,61 de 32.491.470,89
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Depósitos Restituíveis e
Valores Vinculados

96,270.455,12 Depósitos Restituíveis
e Valores Vinculados

93.398.129,16

Outros Recebimentos 8.823.344,78 Outros Pagamentos
Extra-Orçamentários
Saldo P/Exercício

11,076.553,08
Extra-Orçamentários
Saldo do Exercício 42.944.770,42 35.584.789,23
Anterior Seguinte
Total 1.069.717.152,11 Total 1.069.717.152,11
Fonte; Balanço Financeiro Consolidado - Exercício de 2023.

Quadro 16 - Análise da Gestão Financeira - Consolidado

Análise da Gestão Financeira - Exercido Financeiro 2023

Receita Valor R$ Despesa Valor R$
Receita 605.461.087,35 Despesa

Orçamentária
Transferências

647.019.586,92
Orçamentária
Transferências 250.146.622,83 250.146.622,83
Financeiras

Recebidas

Financeiras

Concedias

Recebimentos Extra-

orçamentários
171.164.671,51 Pagamentos Extra-

orçamentários	
Total

136.966.153,13

Total 1.026.772.381,69 1.034.132.362,88

Fonte: Balanço Financeiro Consolidado - Exercício de 2023.

Quadro 17 - Análise da Gestão Financeira

Análise da Gestão Financeira - Exercício Financeiro 2023

Receita R$ Despesa R$ Diferença R$
1.026.772.381,69 1.034.132.362,88 -7.359.981,19

Fonte: Balanço Financeiro Consolidado - Exercício de 2023.

Considerando as informações dos quadros acima, observou-se que na

execução financeira do exercício de 2023, ocorreu um resultado financeiro negativo

no valor de R$ 7.359.981,19, uma vez que o total dos ingressos de receitas

(orçamentárias e extra-orçamentárias) de R$ 1.026.772,381,69 foi menor que

dispêndios (orçamentários e extra-orçamentários) de R$1.034.132.362,88, sendo

necessário a utilização do saldo financeiro do exercício anterior para compensar o

saldo financeiro negativo do exercício de 2023.

os

8. EXECUÇÃO PATRIMONIAL

Com base na movimentação do exercício e em consequência dos atos

praticados pelo Governo, o Balanço Patrimonial retrata os efeitos das variações que

refletiram positivamente no patrimônio do Municipio.
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A estrutura do Balanço Patrimonial encontra-se definida no artigo 105 da Lei

n° 4.320/64. Este Balanço espelha sinteticamenteas disponibilidades, os bens, os

créditos e os valores no que ao Ativo. No que concerne ao Passivo, espelha a dívida

flutuante e a dívida fundada, bem como torna evidente o saldo patrimonial e as

contas de compensação demonstram a posição do Município à data do

encerramento do exercício.

Esta posição do patrimônio municipal que em um dado momento é estática,

isto é, ao final do exercício financeiro, está representada de forma resumida neste

relatório e analiticamente em anexos explicativos que compõem o Balanço Geral do

Município. Para melhor entendimento, apresentamos o balanço patrimonial sintético.

A análise do Balanço Patrimonial tem como objetivo dar suporte para a

avaliação da gestão financeira e patrimonial da entidade, destacando entre seus

indicadores a situação financeira, a situação do permanente e a situação

patrimonial.

Quadro 18 - Demonstrativo Sintético da Execução Patrimonial

Demonstrativo Sintético da Execução Patrimonial - Exercício 2023
Valor R$Valor R$ PassivoAtivo

72.401.593,46Ativo Circulante 39.335.527,98 Passivo Circulante

1.090.537.401,00Passivo Nao CirculanteAtivo

Circulante

Não 456.937.786,36

1.162.938.994,46Total do PassivoTotal da Ativo 496.273.314,34

-666.665.680,12Saldo Patrimonial

496.273.314,34Total do PassivoTotal 496.273.314,34
Fonte: Balanço Patrimonial Consolidado- Exercício de 2023.

8.1. Situação Financeira, Situação do Permanente e Situação Patrimonial

Confrontando-se o Ativo Circulante (R$ 39.335.527,98) com o Passivo

Circulante (R$ 72.401.593,46), verifica-se um Déficit Financeiro no exercício de 2023

no montante de R$ 33.066.065,48.

Do confronto entre o Ativo Não Circulante (R$ 456.937.786,36) e o Passivo

Não Circulante (R$ 1.090.537.401,00), têm-se o indicativo de que o endividamento

apurado no exercício é superior à soma dos bens, créditos e valores que compõem

os bens e direitos de longo prazo em R$ 633.599.614,64.
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Conforme os dados constantes no demonstrativo acima verifica-se um

resuitado patrimoniai negativo acumuiado, no montante de R$ 666.665.680,12.

8.2. Resultado das Variações Patrimoniais

A Demonstrações das Variações Patrimoniais evidenciará as alterações

verificadas no Patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentaria,

e indicará o resultado patrimonial do exercício. Art. 104 da Lei Federal n° 4.320/64.

O demonstrativo das variações patrimoniais pode ser considerado como

Balanço Econômico do Município, constituído dos grupos de contas variações ativas

e passivas, aumentando ou diminuindo a situação patrimonial líquida, refletindo a

dinâmica da gestão do exercício e espelhando as alterações havidas no patrimônio,

resultantes ou independentes da execução orçamentária, tendo por finalidade

revelar o resuitado patrimonial do exercício.

Quadro 19 - Demonstrativo das Variações Patrimoniais

Demonstrativo das Variações Patrimoniais - Consolidado - Exercício 2023
Especificações

Variações Patrimoniais Aumentativas

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Exploração e venda de Bens, Serviços e Direitos

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras

Transferências e Delegações Recebidas

Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de
Passivo

Valor R$

1.028.797.397.75

49.881.723,51

56.400.671,84

629.282,00

5.091.654,27

779.537.043,29

5.053.060,19

132.203.962,65Outras Variações Patrimoniais Aumentativas

Variações Patrimoniais Diminutivas

Pessoal e Encargos
Benefícios Previdenciários e Assistenciais

1.522.847.986,93

374.740.590,08

45.559.082,59

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo

Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras

Transferências e Delegações Concedidas

Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivo
Tributárias

174.234.177,34

3.538.182,21

290.487.996,26

6.804.896,60

4.237.287,11

623.245.774,74Outras Variações Patrimoniais Diminutivas
Resuitado Patrimonial - Déficit 494.050.589.18i

Fonte: Demonstração das Variações Patrimoniais - Consolidado - Exercido de 2023.
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De acordo com os dados apresentados no demonstrativo consolidado das

Variações Patrimoniais ocorridas no exercício em análise, verificou-se que, o

Resultado Patrimonial do exercício apresentou um déficit de R$ 494,050,589,18,

considerando que o montante das Variações Patrimoniais Aumentativas foi menor

que o montante das Variações Patrimoniais Diminutivas,

Tomando-se por base as Variações Patrimoniais Diminutivas, verifica-se que

a variação diminutiva que causou o aumento do impacto negativo no déficit

apresentado foram as VPD de Constituição de Provisões (Outras Variações

Patrimoniais Diminutivas).

9. DIVIDA PUBLICA (DIVIDA PASSIVA)

Entende-se como Dívida Passiva toda e qualquer obrigação do Município, ou

seja, os compromissos contraídos para atender ao desequilíbrio orçamentário ou

atender financiamentos de bens, obras ou serviços públicos. Nesta conta passiva,

estão incluídas todas as obrigações do Município que serão exigidas a curto e longo

prazo. Assim, segundo a Lei Federal n° 4.320/64, a Dívida Passiva classifica-se em:

9.1. Dívida Flutuante

A Divida Flutuante ou Administrativa é aquela que é contraída pela

Administração Pública, por um breve e determinado período de tempo, para atender

eventuais insuficiências de caixa, restrita à área nacional, e se caracteriza por

indicar débitos de curto prazo, que variam constantemente de valor e cujos

pagamentos são realizados por resgates e independentemente de autorização

legislativa, sendo compromissos assumidos com amortização interior a doze meses.

De acordo com o artigo 92 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964, a Dívida

Flutuante Compreende: os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida, os

serviços da divida a pagar, os depósitos e os débitos de tesouraria.

O demonstrativo a seguir demonstra o comportamentoda Dívida Flutuante no

exercício de 2023.

Quadro 20 - Demonstrativo Sintético da Dívida Flutuante

Demonstrativo Sintético da Dívida Flutuante
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ValorDescrição
97.296.745.01Saldo do Exercício Anterior

163.361.106,74+ Nova Formaçao da Dívida/baíxa
140.235.475,56- Amortização do Exercício
120.422.376,19Saldo para o Exercício Seguinte

Fonte: Anexo 17 - Demonstrativo da Divida Flutuante Consolidado - Exercicio de 2023

No que concerne a Dívida Flutuante ou Administrativa do Município, observa-

se que. no exercício houve amortização de equivalente a 100% do saldo anterior.

No exercício em análise, houve um aumento considerável no valor da

amortização, influenciando na diminuição da Dívida Flutuante no exercício de 2023.

9.2. Dívida Fundada

A Dívida Fundada, também conhecida como consolidada é composta pelos

compromissos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos para atender a

desequilíbrio orçamentário ou a financiamento de obras e serviços públicos e

Provisões Previdenciárias à Longo Prazo,

Quadro 22 - Demonstrativo Sintético da Dívida Fundada

Demonstrativo Sintético da Dívida Fundada

ValorDescrição

220.717.061,33Saldo do Exercício Anterior

31.701.964,37+ Nova Formação da Dívida

39.012.756,33- Amortização no Exercício

213.406.269,37Saldo para o Exercício Seguinte
Fonte: Anexo 16 - Demonstrativo da Divida Fundada Consolidada - Exercicio de 2023.

O demonstrativo acima apresenta a situação da Dívida a Longo Prazo do

Município. No que concerne a amortização da mesma, verifica-se que no exercício

em análise houve uma amortização do saldo anterior em circulação em torno de

17,67% (R$ 39.012.756,33).

A nova formação de divida no valor de R$ 31.701.964,37, ocorrida no

exercício em análise, foi em consequência basicamente, da abertura de novos

parcelamentos de dívidas referentes a Contribuições Previdenciárias, no valor de R$

25.385.728,68, que corresponde a 80,08% da dívida formada.
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10. ANÁLISE DA CONFORMIDADE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E

FINANCEIRA AOS ÍNDICES LEGAIS

Esta análise teve como objetivo verificar a aplicação dos recursos públicos em

cumprimento aos ditames da Constituição Federal, da Lei Orgânica do Município, e

na legislação infraconstitucional, as quais estabelecem regras que garantem a

aplicação mínima de recursos, por exemplo, para as funções saúde e educação, e

que também impõe limites para os gastos públicos.

A abordagem foi direcionada para a verificação do alcance dos indicadores no

exercício de 2023, para as áreas de governo que foram priorizadas pela legislação.

A metodologia consistiu no controle da conformidade com os atos normativos legais

em confronto com a execução orçamentária.

10.1. Despesas com Pessoal

O caput do art. 169 da Constituição Federal determina que as despesas com

pessoal dos entes da federação não poderão exceder aos limites estabelecidos em

Lei Complementar. Estes limites estão regulamentados na Lei Complementar

Federal n° 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF).

O artigo 18 da LRF conceitua a despesa total com pessoal como sendo o

somatório dos gastos do ente público com os ativos, os inativos e os pensionistas,

relativos aos mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de

membros de Poder com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos

e vantagens fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e

pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de

qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas peio ente

às entidades de previdência.

A Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000 estabelece percentuais de

gastos com pessoal e encargos sociais que não poderão ser excedidos pelos

poderes. Assim dispõe o instituto legal:

"Art.19 - Para fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a

despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em cada
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ente da Federação, nâo poderá exceder os percentuais da receita

corrente líquida, a seguir discriminados:

I - União: 50% (cinquenta por cento);

II - Estados: 60% (sessenta por cento);

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).

Art. 20 - A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá

exceder os seguintes percentuais:

I - na esfera federal:

(...)

II - na esfera estadual:

(...)

III - na esfera municipal

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluindo o Tribunal de

Contas do Município, quando houver;

b) 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Executivo.

Assim, fundamentados no instituto legal acima mencionado, será

demonstrado a seguir a Despesa com Pessoal e Encargos Sociais do Município de

Timon, relativa ao exercício de 2023.

Quadro 23 - Demonstrativo Sintético do índice com Pessoal

Demonstrativo Sintético do índice com Pessoal

537.296.987,66Receita Corrente Líquida ajustada para cálculo

do limite das Despesas com Pessoal

Limite Máximo (incisos l, II e III, art. 20 da

LRF)

290.140.373,3454,00%

314.157.956,0758,47%Limite atingido

-onte: Anexo 1 do RGF - 3® Quadrimestre de 2023

No exercício de 2023, verificou-se que o Município comprometeu 58,47% da

Receita Corrente Líquida - RCL com as Despesas com Pessoal. O percentual

evidenciado está acima do limite estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal —

LRF, que é de 54,00%, demonstrando, portanto, que o Governo Municipal não

conseguiu cumprir o limite legalmente estabelecido para o referido gasto.

10.2. Despesas da Educação

Apresentamos o demonstrativo das despesas com a Educação Pública do

Município, resultante da execução orçamentária do exercício 2023, conforme
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indicadores do Art. 212-A, inciso XI, § 3° e do Art. 212 da Constituição Federal, para

uma melhor apreciação.

Quadro 24 - Demonstrativo Sintético das Despesas com Educação

Demonstrativo Sintético das Despesas com Educação

AplicadoValor AplicadoValor ExigidoIndicadores

R$ %R$

74,36%Mínimo de 70% do FUNDEB na 151.502.427,87 160,935.000,38

Remuneração dos Profissionais

da Educação Básica.

50,76%24.632.919.40Percentual de 50% da

Complementação da União ao

FUNDEB (VAAT) na Educação

Infantil.

24.262.461,41

15,39%7.469.193,81Mínimo de 15% da

Complementação da União ao

FUNDEB-VAAT em Despesa

de Capital.

7.278.738,42

25,00%66,374.295,31Aplicação de 25% em MDE

sobre a Receita Resultante de

Impostos.

66.370.639,43

Fonte: RREO - Anexo 8 - 6“ Bimestre - Exercício 2023.

No que se refere ao gasto efetivo realizado através da Secretaria de

Educação, relativo ao FUNDEB, no que corresponde ao gasto mínimo de 70%, foi

atingido, alcançando um percentual de 74,36% conforme demonstrado no Anexo 8

do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO, do 6° Bimestre do

exercício de 2023.

Conforme previsto no art. 212 da Constituição Federal, o Município tem

obrigatoriedade de despender com a manutenção do ensino fundamental 25%, no

mínimo, das receitas de impostos e transferênciasdeles decorrentes. A Secretaria

Municipal de Educaçãono exercíciode 2023 aplicou um valor correspondente a um

percentual de 25,00%, conforme demonstrado no anexo 8 do Relatório Resumido da

Execução Orçamentária - RREO do 6° Bimestre do exercício de 2023.
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10.3. Gastos com Saúde Pública

Conforme previsto na Lei Complementar r\° 141 de 2012 e Artigo 158,

parágrafo único, da Lei Orgânica Municipal, o Município de Timon teria que aplicar

no mínimo 15% do valor arrecadado de impostos e transferências constitucionais em

saúde, sendo que foi aplicado no exercício de 2023, um percentual de 17,78%, (R$

44.442.251,77), portanto, cumprindo o estabelecido na legislação, conforme anexo

12 do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO do 6° Bimestre do

exercício de 2023.

11. AÇOES DE CONTROLES REALIZADAS

11.1. Atuação Preventiva e Pedagógica:

A filosofia e metodologia de trabalho da Controladoria Geral do Município é

realizar a sua estratégia de ação de forma preventiva e pedagógica, subsidiando e

orientando os órgãos e entidades de Administração Pública Municipal quanto à

necessidade de regularidade dos atos e fatos praticados pelos mesmos.

Ao longo do exercício de 2023, a Controladoria Geral do Município procurou

implementar ações com o objetivo de melhorar a eficiência dos gastos públicos e

principalmente, na orientação de como as unidades gestoras devem proceder no

controle dos gastos público em cada situação.

11.2. Conformidade e Fiscalizações:

No conjunto de órgãos e entidades acompanhados e orientados, foram

detectadas falhas de natureza formal que não comprometem a legalidade dos atos

praticados para as quais a Controladoria orientou e recomendou ações corretivas,

acompanhando até a implementação das soluções devidas, de acordo com sua

estratégia de ação preventiva e pedagógica.

Os processos de despesas foram concluídos com o conhecimento, por parte

dos gestores públicos, das medidas a serem tomadas e implementadas para a

solução dos problemas detectados. Dentre as medidas encontram-se Emissão de

Recomendações Técnicas, Notas de Auditorias, Comunicados CGM, o Decreto

Municipal n° 108/2010, dentre outras normas correlatas.
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12. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Controladoria Geral do Município elaborou o Relatório sobre as Contas

Anuais do Governo referente ao exercício financeiro de 2023 em cumprimento às

disposições legais. As análises foram norteadas pelos mandamentos constitucionais

e pelas orientações contidas na Lei Complementar n.° 101/2000

Responsabilidade Fiscal - LRF, na Lei Federal n.° 4,320/1964 e nos demais

normativos legais sobre a matéria.

Lei de

Considera-se importante frisar, ainda, que as análises tomaram como

parâmetro as informações consolidadas dos Balanços Gerais do Município, o

Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO, do 6° Bimestre e Relatório

de Gestão Fiscal - RGF, do 3° Quadrimestre e outras informações geradas pelo

Sistema de Escrituração Contábil SCPI 8.0, utilizado pelo Município.

O exame pormenorizado dos atos individuais dos dirigentes e responsáveis

pela aplicação dos recursos públicos deve ser realizado por ocasião da análise das

contas anuais de gestão.

Por fim, espera-se que o presente Relatório fortaleça os processos de

controle interno e de accountability, contribuindo efetivamente para a integridade das

informações e para a transparência na gestão dos recursos públicos.

É o Relatório.

Timon (MA), 25 de março de 2024

êoeíux
na Lúcia Vaz Ferreira Moura

Controladora Geral do Município

30



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

\

í
' c

,s

%

CERTIFICADO DE AUDITORIA

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TIMON-MA (BALANÇOS GERAIS DO MUNICÍPIO E

SEUS COMPONENTES).

MUNICÍPIO: Timon - MA.

EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023.

RESPONSÁVEL: Dinair Sebastíana Veloso da Silva

OBJETIVO: Atestar a verificação das contas referentes ao exercício financeiro de

2023.

No que concerne à verificação das contas do Município de Timon/MA, quanto

à forma de disponibilização e divulgação das contas, bem como à formatação,

conteúdo e organização das peças e documentos eletrônicos, Balanços Gerais e

seus componentes, atesto que estão de acordo com o estabelecido no Anexo I,

Módulo I da Instrução Normativa TCE/MA n° 52 de 25 de outubro de 2017, com

alterações na Instrução Normativa TCE/MA n® 65, de 09 de dezembro de 2020, e na

Instrução Normativa TCE/MA n° 77, de 08 de março de 2023.

Timon (MA), 26 de março de 2024.

5? yütíiwta.
Ana Lúcia Vaz Ferreira Moura

Controladora Geral do Município

31



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

^ CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER DO DIRIGENTE DO ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TIMON-MA (BALANÇOS GERAIS DO MUNICÍPIO E

SEUS COMPONENTES).

MUNICÍPIO: Timon - MA.

EXERCÍCIO FINANCEIRO: 2023.

RESPONSÁVEL: Dínair Sebastiana Veloso da Silva

OBJETIVO: Emitir opinião técnica acerca das contas do Município de Timon/MA,

referentes ao exercício financeiro de 2023, submetidas à apreciação.

Em atendimento às determinações contidas na Instrução Normativa

TCE/MA n° 52 de 25 de outubro de 2017, com alterações na Instrução Normativa

TCE/MA n° 65, de 09 de dezembro de 2020, e na Instrução Normativa TCE/MA n°

77, de 08 de março de 2023, examinou-se os atos e fatos de gestão do responsávei

reiacionado neste processo de Prestação de Contas do Município de Timon/MA

(Balanços Gerais do Município e seus componentes) referente ao exercício de 2023,
refletidos nas peças que a integram. Os exames foram reaiizados de acordo com as

aplicáveis, utilizando-se os procedimentos e a abrangência julgadosnormas

suficientes.

Verificou-se o cumprimento satisfatório das metas contidas nos pianos para o

exercício, a legalidade dos atos e a eficácia, eficiência e economicidade da gestão

do Município. Não foi constatada a ocorrência de falhas ou irregularidades

relacionadas a processos estruturantes da gestão que mereçam destaque. As
ocorrências constatadas em exames e fiscalizações realizadas durante o período de

foram objeto de01/01/2023 a 31/12/2023, apuradas conclusivamente,

recomendações/determinações nos processos respectivos.

Assim, fundamentado no Relatório do Controle e no Certificado de Auditoria

conclui-se que as Contas do Municipio de Timon/MA estão em condições de serem

submetidas à apreciação do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - TCE/MA.

Timon (MA), 26 de março de 2024.

Ana Lúcia Vaz Ferreira Moura

Controladora Geral do Município
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